
 
 

 

 

 

     

PROJETO DE LEI N.º 518/XV/1.ª Altera diversos diplomas, alargando o direito de 

voto antecipado no âmbito das eleições para os órgãos das autarquias locais e 

melhorando o processo eleitoral nos círculos da emigração no âmbito das eleições 

para a Assembleia da República 

 

A Assembleia da República, através do Exmo. Presidente da Comissão de Assuntos 

Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias, solicitou a emissão de parecer 

escrito sobre PROJETO DE LEI N.º 518/XV/1.ª Altera diversos diplomas, alargando o 

direito de voto antecipado no âmbito das eleições para os órgãos das autarquias locais 

e melhorando o processo eleitoral nos círculos da emigração no âmbito das eleições 

para a Assembleia da República. 

De acordo com o artigo 1.º da proposta, ora em análise, a proponente visa 

proceder: 

a) À décima segunda alteração à Lei Orgânica n.º 1/2001, de 14 de agosto, que 

regula a eleição dos titulares dos órgãos das autarquias locais, alterada pelas 

Leis Orgânicas n.ºs 5-A/2001, de 26 de novembro, 3/2005, de 29 de agosto, 

3/2010, de 15 de dezembro, e 1/2011, de 30 de novembro, pela Lei n.º 72-A/2015, 

de 23 de julho, e pelas Leis Orgânicas n.ºs 1/2017 e 2/2017, de 2 de maio, 3/2018, 

de 17 de agosto, 1-A/2020, de 21 de agosto, 4/2020, de 11 de novembro, e 

1/2021, de 4 de junho. 

b) À décima oitava alteração à Lei Eleitoral para a Assembleia da República, 

aprovada pela Lei n.º 14/79, de 16 de maio, alterada pelo Decreto-Lei n.º 400/82, 

de 23 de setembro, pela Lei n.º 14-A/85, de 10 de julho, pelo Decreto-Lei n.º 

55/88, de 26 de fevereiro, pelas Leis n.ºs 5/89, de 17 de março, 18/90, de 24 de 
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julho, 31/91, de 20 de julho, 72/93, de 30 de novembro, 10/95, de 7 de abril, e 

35/95, de 18 de agosto, e pelas Leis Orgânicas n.ºs 1/99, de 22 de junho, 2/2001, 

de 25 de agosto, 3/2010, de 15 de dezembro, e 1/2011, de 30 de novembro, pela 

Lei n.º 72-A/2015, de 23 de julho, e pelas Leis Orgânicas n.ºs 10/2015, de 14 de 

agosto, 3/2018, de 17 de agosto, e 4/2020, de 11 de novembro. 

Todavia, considerando o preceituado no artigo 21.º, n.º 2, al. i) da Lei n.º 68/2019, 

de 27/08, alterada pela Lei n.º 2/2020, de 31/03, que aprova o Estatuto do Ministério 

Público,  compete ao Conselho Superior do Ministério Público  emitir parecer em 

matéria de organização judiciária e, em geral, de administração da justiça. 

Atentando nos propósitos da alteração normativa que se mostram elencados na 

respetiva exposição de motivos, e consubstanciados nas alterações propostas, 

verifica-se que se trata de normas exclusivamente do âmbito do direito eleitoral. 

Entendendo-se que tais alterações se circunscrevem à Lei Eleitoral para a 

Assembleia da República, bem como à eleição dos titulares dos órgãos das 

autarquias locais, não caberá a este Conselho tomar posição sobre as opções de 

política legislativa nesta matéria, sem implicações para as atribuições do Ministério 

Público, nada havendo a referir, em termos gerais, relativamente ao respeito pelos 

preceitos constitucionais e legais. 
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Lisboa, 05 de abril de 2023 


